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Qual o valor a atribuir aos bens, ou seja, por quanto devem figurar os saldos das contas nos balanços patrimoniais e de resultados é um velho problema. 

Têm-se editado leis (Código Civil, Leis das sociedades por ações, leis fiscais), Normas, Portarias, Instruções Normativas etc. etc. mas, mesmo assim, a questão não esta ainda resolvida a contento.

Valor de custo original, mercado, negocial, justo, de reposição, corrigido pela inflação, derivado de reavaliação, em suma, são tantos os aspectos que se consideram como os melhores que não tem sido fácil harmonizar.

A “Teoria contábil do Valor”, (veja-se meu livro Teoria da Contabilidade, edição Atlas), oferece diretrizes científicas sobre a questão.

Nem sempre, todavia, as autoridades públicas aceitam o que é verdadeiro, pois, guiam-se mais por interesses políticos (dados têm sido manipulados, segundo denúncias da imprensa, sugerindo, também, intervenção, diante de recente determinação do governo obrigando o IBGE, com antecipação, antes de publicar suas pesquisas, submeter os resultados aos poderes públicos).

Não se pode, pois, confiar integralmente no que expressam as avaliações e nem nos critérios que estão sendo seguidos e que deveriam ser guias para as expressões de verdades.

A Comunidade Européia, seguindo a diretrizes de associações que se dizem internacionais, defronta-se, também, agora, com a questão, diante de sérias divergências.

Na realidade, dada a importância da avaliação, como medida da estrutura da riqueza e dos resultados derivados do movimento, a questão, em nível internacional, assume relevância, mas, não parece ainda definida.

Enquanto isso, o Brasil vai vivendo a distorção provocada por uma inflação real, mas, escondida em dados laborados, protegidos pela lei.

Compulsoriamente deve ser seguida a Lei, o normatizado, mas, para efeitos gerenciais nem sempre é possível considerar tal orientação.

Quando em um trabalho pericial, por exemplo, o profissional é chamado a opinar sobre valores deve buscar a realidade, fazendo as pertinentes ressalvas sobre o que oportuno for.

Como para efeitos gerenciais aqueles de prova, quando existem interesses em jogo, é preciso que a opinião se fundamente em realidade e esta pode não ser a que  lei e a norma sugerem.
